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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Em Ofício dirigido a este Conselho em 13-10-05, o Diretor Secretário do Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI) expõe os resultados de diligências feitas pelo órgão junto a instituições que ministram o curso de Técnico de Transações Imobiliárias, modalidade a distância no Estado de São Paulo (fls. 03).

Do relatório, ressalta-se:

- Em São José dos Campos há uma escola denominada SECOLLO – Supletivos, sediada na loja nº 35 do Shopping localizado na Rua Rubião Junior, 84, Centro, que se diz prestadora de serviços de outra escola com sede em Niterói/RJ, oferecendo supletivo “em 1º e 2º graus” e Técnico em Transações Imobiliárias. Nesse local, se promove a captação de eventuais interessados, através de panfletagem e anúncios na imprensa local.

“As provas nessa ‘escola’ são realizadas na própria loja do shopping, sempre que houver a formação de um grupo de dez (10) candidatos, oportunidade em que um representante da fornecedora do Rio de Janeiro se desloca para a cidade. Ao aluno é dada a garantia de aprovação e expedição do certificado, no prazo de quarenta e cinco (45) (dias), a ser entregue através de procuração, assinada pelo aluno antes da data estabelecida para recebimento do certificado” (auto de constatação às fls. 32).

- Em Valinhos, há um estabelecimento que funciona sob a denominação de Escola Millenium, na Av. dos Esportes nº 450, sala 14, Centro. Oferece o curso de TTI, modalidade a distância, sob a promessa de obtenção do certificado de conclusão em até 45 dias, com provas sendo efetuadas no local. Os Agentes de Fiscalização do CRECI constataram que o curso é oferecido pelo SIGMA, instituição de ensino sediada à Avenida Ernani do Amaral Peixoto nº 207, sala 401, Centro, Niterói/RJ (g.g.n.n.).
“Ao analisar o material fornecido e divulgado, constatamos que as apostilas do curso são do Sindicato de Corretores de Imóveis do Rio de Janeiro, e que após a inscrição basta retirar as apostilas, marcar a data do exame e aguardar o certificado, sendo que em caso de necessidade – após prévia negociação com a escola – o certificado pode ser entregue antes do prazo informado” (fls. 04).
‘Acreditamos que em ambos os casos, a mesma instituição SIGMA, da cidade de Niterói, seja a ‘longa manus’ dessas ‘filiais’, pois o ‘modus operandi’ é semelhante – promessa de expedição de certificado em quarenta e cinco dias, com publicação em Diário Oficial do Rio de Janeiro como forma de demonstrar a validade do curso oferecido.

‘Muito embora essa instituição (SIGMA) esteja devidamente credenciada pelo COFECI (Conselho Federal de Corretores de Imóveis) (...) não está ela autorizada a realizar o curso em regiões fora de sua sede, conforme informações obtidas com a ilustre Dirigente de Ensino da (Diretoria) Regional de Campinas, que se comprometeu a investigar os fatos, dos quais não tinha conhecimento.

(...) ‘Historicamente temos buscado melhorar a qualidade dos profissionais que ingressam no mercado de trabalho (...) seja através da aferição do nível dos formandos pela aplicação de Exame de Proficiência. (...) Ocorre que, apenas no Estado de São Paulo, a obrigatoriedade desse exame se encontra “sub judice”, como decorrência de uma liminar concedida ao Ministério Público (...) em curso na MM. 9 Vara da Justiça Federal de São Paulo. Isso tem gerado a migração a este Estado de instituições que ministram cursos de TTI com o falso atrativo da não obrigatoriedade da realização do Exame de Proficiência, uma forma clara – ainda que embasada em provisória decisão judicial – de burlar a legislação vigente, permitindo assim o exercício da profissão a indivíduos não qualificados...” (fls. 05) (g.g.n.n.).

O interessado conclui o relatório solicitando medidas para determinar a regularidade dessas “filiais de escolas” e o imediato encerramento de suas atividades, uma vez constatada a irregular situação (fls. 05).

1.1.2 Em 17-11-05, o relatório acima exposto foi remetido à Secretaria de Estado da Educação, para que fossem cientificadas as Diretorias de Ensino “com a finalidade de se verificar a regularidade – ou não – do ensino ministrado pelos estabelecimentos referidos” (fls. 06).

A CEI, em 08-12-05, encaminhou o expediente acima à DER de São José dos Campos, para fins de averiguação da situação da escola SECOLHO – Supletivos (fls. 07).

No relatório de visita da Supervisão da DER de São José dos Campos ao estabelecimento supra, constam as seguintes informações:

- “a Supervisão foi recebida por uma pessoa que afirmou não ser contratada, mas substituta do responsável, que se encontrava em viagem;

- ‘no endereço funciona uma ‘escola’ que oferece à população os seguintes cursos: “Supletivo de 1º e 2º graus” e Curso de Técnico em Transações Imobiliárias;

- ‘o sistema da escola é o seguinte: o aluno faz a matrícula, recebe as apostilas por empréstimo (ao final do curso são devolvidas), estuda em casa e depois é levado ao Estado do Rio de Janeiro para dois colégios distintos – Colégio Joan Miró e Instituição de Ensino Sigma. No primeiro, para realização das provas de “supletivo 1º e 2º graus” e no segundo, para realização das provas do Curso de Técnico em Transações Imobiliárias;

- ‘o espaço físico é composto por uma sala principal  na qual é feita o atendimento aos interessados, outra sala com alguns móveis, com finalidade não claramente explicitada e, uma pequena sala com três carteiras universitárias que serve de local de estudos para os alunos;

- ‘não há funcionários que trabalham no estabelecimento, apenas o Sr. Maurício Salani de Carvalho, que não estava presente.”

Dentre os documentos coletados durante a visita, destaca-se:

- panfleto de divulgação com nomenclatura de cursos não condizentes com a Lei Federal nº 9394/96 (“1º e 2º graus”, “registro de Portaria no MEC”) (modelo de panfleto às fls. 31);

- contrato particular para prestação de serviços cuja cláusula 07 estabelece que “a escola emitirá ao final do curso um certificado de aproveitamento válido para o mercado de trabalho, (...) que segue rigorosamente os moldes traçados pelo MEC – Ministério da Educação e Cultura, através do Decreto 26.570, de 12-10-1956, artigo 21” (Contrato às fls. 17) (g.g.n.n.);

- na cláusula 09 consta que o contratante terá direito a: inscrição via on-line, material didático (apostila), 01) teste simulado e o transporte até o local da prova caso seja necessário.”  Ressalta a Supervisão que há divergência de informações, pois “aos fiscais do CRECI foi informado que as provas são realizadas aqui em São José e para nós, que as provas são realizadas no Rio de Janeiro” (fls. 17) (g.g.n.n.);

- requerimento de matrícula adequado, com campos para assinatura do Diretor, “Atendido por”, “digitado por” – cujo preenchimento gera dúvidas, vez que a escola não possui funcionários. A Supervisão supõe que a ficha seja enviada ao Rio de Janeiro e lá seja assinada por funcionários do Colégio Joan Miró (requerimento às fls. 18);

- declaração de conclusão de Curso de Ensino Médio, do Colégio Joan Miró, com carimbo do SECOLLO Supletivo e espaço para receber a assinatura de Maurício Salani de Carvalho (o responsável pelo estabelecimento, em viagem por ocasião da visita da Supervisão). A Supervisão questiona se o documento não deveria ser assinado pelo Diretor do Colégio Joan Miró no Rio de Janeiro (declaração às fls. 19);

- cópia do certificado do Colégio SIGMA ao concluinte de Técnico de Transações Imobiliárias (fls. 14);

- cópia do certificado do Colégio Joan Miró, ao concluinte do Curso de Ensino Médio, modalidade Educação de Jovens e Adultos, onde consta que a instituição é credenciada pelo Parecer CEE/RJ nº 214/03 e pelo Parecer CEE nº 125/01, do CEE do Paraná (fls. 13);

- publicação no DOE do Estado do Rio de Janeiro, com a relação dos alunos concluintes do ensino médio, da Instituição de Ensino Sigma, mantida por WM&G Sociedade Educacional e Cultura Ltda (fls. 21);

- relação de instituições de educação a distância credenciadas no Estado do Paraná e respectivos Pareceres do CEE/PR (fls. 20);

- relação de instituições de educação a distância credenciadas pelo Conselho Estadual do Rio de Janeiro, tal como aparece no site www.cee.rj.gov.br. Nela consta a instituição denominada COBRA – Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária e Profissional Ltda. (Ensino Médio para Jovens e Adultos), Colégio Joan Miró (Ensino Fundamental e Médio), Instituição de Ensino SIGMA (Ensino´Fundamental e Médio e Técnico em Transações Imobiliárias).

Em 29-12-05, a Dirigente Regional de São José dos Campos emitiu parecer concluindo que “há indícios de irregularidades no estabelecimento sito à Rua Rubião Júnior, n 84, loja 35, Shopping Centro, São José dos Campos/SP, e que procedem as denúncias efetuadas pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo.” Sua afirmação baseia-se nos artigos 1º e 2º da Deliberação nº 41/04, que não estariam sendo respeitados pelas instituições em análise, além da divergência de informações prestadas à Supervisão e ao CRECI quanto ao local de realização das provas. Sugere, a seguir, o encaminhamento do expediente à CEI, para as providências cabíveis (fls. 08 a 22). 

1.1.3 Em 01-02-06, a CEI encaminhou o expediente do CRECI à Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste“ para ciência e verificação da regularidade ou não da escola denominada MILLENIUM, sediada na Avenida dos Esportes, nº 450, sala 14, Centro de Valinhos” (fls. 23).

Às fls. 47, consta Relatório de Acompanhamento da Comissão de Supervisores da Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste, sobre a Escola Millenium. Deste relatório, destaca-se:

“O estabelecimento não é escola, e sim Posto de inscrição, onde candidatos fazem pré-matrícula que será encaminhada às escolas SIGMA, localizada em Niterói (Avenida Ernani do Amaral Peixoto n 207, sala 401, Centro, Niterói/RJ.) e INED, com sede na Praça Marechal Deodoro, 356, Bairro Santa Cecília, Município de SP (g.g.n.n.).

‘a pré - matrícula é para os cursos de EJA - EF e EM (INED) e para o curso Técnico de Transações Imobiliárias (INED e SIGMA).

‘os candidatos fazem provas nas escolas, ou INED ou SIGMA. São levados pelo Posto (g.g.n.n.).
‘o Posto também encaminha alunos do Ensino Médio para outra escola do Rio de Janeiro, COBRA (Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária e Profissional Ltda), que fornece apostila e leva para fazer a prova (g.g.n.n.).

‘a matrícula feita no Posto é de R$30,00, para o EJA e R$50,00, para o SIGMA ou INED; o curso EJA ou TTI é pago diretamente na escola ou no Posto, conforme o disciplinado de cada escola;

‘o INED afirma que podem ser Posto de Inscrição, pois tem o Parecer do CEE/SP favorável à abertura de Postos. Porém, no Parecer CEE nº 155/2005, apresentado por elas, não é mencionada no item 2.7, a Diretoria de Ensino – Região Campinas Oeste (g.g.n.n.).
‘não possui contrato de prestação de serviço com o SIGMA – localizada à Avenida Amaral Peixoto, em Niterói (g.g.n.n.);
‘recebe e encaminha todos os documentos dos candidatos, inclusive Histórico Escolar do Ensino Médio (para TTI) à escola onde fará a prova;

‘quanto ao panfleto-propaganda, os dados constantes no mesmo, referem-se à escola que irá emitir o certificado;

‘possui algumas apostilas Solução – cópias e originais, que são emprestadas ou vendidas a candidatos/alunos do EJA, exceto para os matriculados no INED e COBRA, e às diferentes pessoas que desejem aprimoramento (g.g.n.n.)”.
A Comissão de Supervisão observou que:

“O local onde está situada a escola é constituído por uma sala, utilizada para recepção e um banheiro, não havendo, portanto, espaço para aula;

‘na sala consta: mesa de escritório, cadeiras, computador, telefone e pequena estante;

‘ausência do Regimento Escolar, Plano Escolar, Autorização para funcionamento de curso e/ou Posto, contrato de prestação de serviço, Parecer do CEE autorizando o possível Posto de inscrição referente à escola SIGMA;

‘o estabelecimento possui Alvará de Funcionamento inicial nº 536/2005 (...) expedido pela Prefeitura Municipal de Valinhos, com validade até 31-12-2005, em nome de Dirce Hataya, como representante comercial.

‘o estabelecimento possui algumas apostilas Solução – cópias e originais conforme já mencionado anteriormente.

‘para o INED, o estabelecimento possui material de matrícula (ficha de inscrição, contrato), para o SIGMA, ficha de inscrição.

‘o estabelecimento apresenta ao candidato a relação de escolas autorizadas para o funcionamento dos cursos em questão.

‘no Parecer CEE nº 155/2005 apresentado pelas responsáveis, não é mencionada no item 2.7, a Diretoria de Ensino da Região Campinas Oeste.

‘no livro de cadastro de pessoas interessadas nos diferentes cursos, não há registro de candidato para o TTI, constando 53 encaminhamentos para o EJA. Data base, a partir de 29-08-05.”

A Comissão conclui seu Parecer constatando “não haver escola nem de fato nem de direito” (fls. 70).

1.1.4 Em 11-05-2006, a Assistência Técnica baixou diligência junto ao INED – Instituto Nacional de Educação a Distância, credenciado por este Conselho pelo Parecer CEE nº 155/05, para ministrar cursos de educação a distância no Estado de São Paulo. O INED pode oferecer Cursos de Educação de Jovens e Adultos (EJA) em nível de ensino fundamental e Médio, e Curso de Técnico em Transações Imobiliárias.

O objetivo da diligência acima referida foi o de conhecer a estratégia utilizada pelo INED, para o estabelecimento de seus Postos de captação de matrículas.

Em 23-05-06, a diligência retornou a esta Casa com as seguintes informações, fornecidas pela Direção do INED (fls. 76 a 84):

“tomamos conhecimento da existência da Escola Millenium por intermédio do presente Ofício – CEE;

- ‘até o momento, o INED ainda não estabeleceu Postos para inscrições de Matrícula como lhe faculta o Parecer CEE nº 155/2005;

- ‘o INED não tem parceria com a Escola Millenium e nem recebeu alguma matrícula ou candidato à matrícula encaminhado pela mesma;

- ‘o material encontrado em poder da Escola Millenium é de domínio público, pois o Parecer CEE nº 155/2005, assim  como outros, pode ser impresso pela Internet, tanto do Site do INED como do Site do próprio CEE;

- ‘a cópia reprográfica da propaganda do curso de TTI é de um “e-mail marketing” enviado para mais de 400 (quatrocentas) imobiliária de São Paulo, podendo também ser facilmente impressa;

- ‘(...) - de fato, a Diretoria de Ensino da Região de Campinas Oeste não é mencionada no item 2.7 do Parecer CEE nº 155/2005, mas, é porque este item refere-se às Subsedes e o INED não possui Subsede na retromencionada Diretoria de Ensino;

- ‘como o Instituto Nacional de Educação a Distância - INED está credenciado pela legislação do Estado de São Paulo, e, outras escolas, de outros Estados da Federação talvez desejem atuar aqui, o nome INED pode estar sendo utilizado para confundir os incautos.”

Sobre sua estratégia para instalar seus Postos, o INED esclarece (fls. 77): 

“Quando estabelecermos Postos será exclusivamente para as inscrições dos cursos do INED;

‘(...) colocaremos em nosso site o endereço de tais Postos.”

A Direção do INED anexa, ainda, cópias de e-mails e de ofício do CRECI por ela recebidos, relatando que existem instituições denominadas INED atuando em Curitiba, Porto Alegre e Cuiabá. A instituição sediada em Cuiabá (Av. Anhanguera, 5.674, 5º andar, salas 501/510) apresenta irregularidades apontadas pelo Conselho Federal de Corretores de Imóveis às fls. 81 (não possui Curso de TTI inscrito no Cadastro do MEC, ao contrário do INED credenciado em São Paulo). O INED que atua no Rio Grande do Sul inscreve alunos e ministra provas mas não expede o respectivo diploma aos aprovados, segundo queixas do remetente às fls. 83. De acordo com a Direção do INED credenciado em São Paulo, trata-se de instituições que, ao usar o nome do INED, agem com má fé (fls. 78).

1.1.5 Constam, ainda, dos autos:

- panfleto, ficha de inscrição para matrícula e contrato do INED (fls. 49-51);

- Parecer CEE nº 155/05, de credenciamento do INED para ministrar educação a distância (fls. 53);

- relação das instituições credenciadas pelo Conselho Estadual do Estado de São Paulo, para ministrar educação a distância (fls. 58);

- relação das instituições credenciadas pelo CEE/RJ, para ministrar educação a distância, registrando as instituições Joan Miró, COBRA e SIGMA (fls. 60);

- relação de instituições brasileiras, cujos cursos de TTI são aceitos pelo COFECI. (Conselho Federal de Corretores de Imóveis) (fls. 64-69);

- Pareceres da CEI com base nas informações da Supervisão, propondo o encaminhamento do expediente a este Conselho (fls. 24 e 72);

- Lei nº 6530/78, que dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis (fls. 26);

- Atos de constatação do CRECI sobre as irregularidades apontadas nos presentes autos (fls. 32-34);

- Resolução COFECI nº 800/02, criando o exame de proficiência obrigatório para a obtenção do registro como TTI (fls. 38);

- Ato normativo COFECI regulamentando o sistema de inscrição para o exame de proficiência (fls. 42);

- panfleto do estabelecimento (Valinhos) às fls. 35 e 36);

- panfleto do estabelecimento (SECOLLO/São José dos Campos (fls. 11 do Protocolo DER/Campinas Oeste nº 5500/05 – pasta vermelha);

- endereço da Instituição SIGMA no Rio de Janeiro (fls. 37);

- panfleto do INED (fls. 79).

Cumpre informar, ainda, que o site “www.Secollo. com.br”, citado no rodapé do contrato do estabelecimento às fls. 17, apresenta apenas conteúdos licenciosos. 

1.2 APRECIAÇÃO

O Decreto Federal nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 dispõe:

“Art. 11 - Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de: 

‘I - educação de jovens e adultos; 

‘II - educação especial e;

‘III - educação profissional. 

‘§ 1º - Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. 

‘§ 2º - O credenciamento institucional previsto no § 1º será realizado em regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos (g.g.n.n.).

‘§ 3º - Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do disposto nos §§ 1º e 2º.”
1.2.1 No sistema de ensino do Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 41/04 dispõe sobre o credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos, modalidade a distância, de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Seu artigo 13 estabelece: “O funcionamento no Estado de São Paulo de Instituições ou de suas unidades de extensão, que ofereçam curso de educação a distância autorizado por outro sistema de ensino, dependerá de prévio credenciamento e de autorização deste Conselho, nos termos desta Deliberação. 
‘Art. 6º - O funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do CEE (g.g.n.n.).
‘§ 1º – A inobservância do disposto no caput deste artigo implicará imediata suspensão da análise do pedido. 
‘§ 2º - Para fins de supervisão, cada curso autorizado ficará vinculado à Diretoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação ou ao órgão próprio de supervisão delegada, de conformidade com a localização da sede, subsede ou posto onde será ministrado. 
‘§ 3º – A criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se a prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos a realização de exames finais.”
Segue-se o entendimento deste Conselho sobre Postos de educação a distância:

O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição devidamente credenciada ou autorizada, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório. 

O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas no posto, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. 
(...) Tanto a existência de postos como a intenção de sua futura implantação devem  constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorra, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames. 
(...) O ato de autorização do posto, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, deve indicar seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 
Quaisquer parcerias relativas à Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela sede, que é a unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos. 
O Parecer CEE nº 155/05, às fls. 53, ao credenciar o INED para funcionar com Cursos de Educação a Distância fez constar, no item 2.4 da conclusão, o seguinte enunciado:

“2.4 - Os locais destinados exclusivamente a recolher inscrições, não se constituem “postos” de que fala a Deliberação  CEE nº 41/04 e não necessitam ser objeto de autorização “ (g.g.n.n.).
Observe-se que as responsáveis pela “Escola” Millenium, em Valinhos, se valem do Parecer acima para legitimar-se como Postos de inscrição do INED (SP), COBRA (RJ e SIGMA (RJ). Das três, a única instituição em condições legais de manter Posto, sem autorização da Diretoria de Ensino seria o INED – conquanto, este último negue qualquer vínculo com a “Escola” Millenium e afirme não possuir qualquer Posto instalado.

1.2.2 A legislação acima evidencia as irregularidades cometidas pelos estabelecimentos SECOLLO Supletivos (São José dos Campos) e Escola Millenium Valinhos), vez que eles desempenham o papel de Postos de educação a distância que fazem a intermediação entre instituições de EAD credenciadas no Rio de Janeiro (Colégio Joan Miro, Instituição de Ensino SIGMA e  a clientela do Estado de São Paulo) – sem que o Posto, e as instituições que ele representa estejam credenciadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Ressalte-se, as atividades realizadas nestes Postos: divulgação e propaganda, matrículas, distribuição de material pedagógico e, em São José dos Campos, administração de provas (segundo o auto de constatação dos fiscais do CRECI às fls. 32).

No contrato utilizado pelo SECOLLO Supletivos, às fls. 17, observa-se o seguinte item:

“A escola emitirá ao final do curso, certificado de aproveitamento válido para o mercado de trabalho (...) que segue (...) os moldes traçados pelo MEC através do Decreto 26.570, de 12-10-1956, artigo 21”(g.g.n.n.).

O artigo acima dispõe: “Os diplomas e certificados expedidos por estabelecimentos de ensino profissional livre, terão apenas o valor de atestar a conclusão de um determinado curso de ilustração profissional útil para a vida prática...”.

Constata-se, em síntese, que se trata de escritórios não vinculados ao sistema de ensino do Estado de São Paulo e que, com evidente má fé, se denominam “Postos de Educação a Distância”. Não possuem qualquer autorização do Conselho Estadual de Educação e nem mesmo da Secretaria de Estado da Educação. Portanto, são escritórios agenciadores de alunos e de venda de certificados e diplomas emitidos por instituições credenciadas e autorizadas a ministrar Educação a Distância pelo Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro. Pelo que consta dos autos, tudo indica que agem de má fé ao se apresentar como representante do INED de São Paulo, baseando-se em legislação sobre cursos livres, já obsoleta. Também se utilizam de má fé ao exibir à fiscalização da Supervisão responsável, o Parecer CEE nº 155/05, cujo item 2.4 isenta “os locais destinados exclusivamente a recolher inscrições” de autorização por parte deste Conselho. Buscam, assim, legitimar-se como Postos de inscrição para curso de TTI oferecidos por instituições de outros sistemas de ensino, que por meio desses Postos atuam ilegalmente no Estado de São Paulo.

Uma breve pesquisa na Internet permite verificar que as denúncias sobre os escritórios Secollo (que também aparece como Seccollo), Escola Millenium, Instituição de Ensino SIGMA e Colégio Joan Miró, não são recentes e já foram objeto de investigação policial. Juntamos aos autos informações complementares publicadas na mídia impressa e eletrônica, com as devidas citações para localização das mesmas.

Cabe ressaltar que não compete a este Colegiado declarar a nulidade dos atos escolares, aqui apontados, uma vez que tais documentos foram expedidos por instituição de ensino credenciada pelo Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro e validados pela Secretaria de Educação do Rio de Janeiro, com a publicação dos concluintes no Diário Oficial do Estado/ RJ. No entanto, com base no regime de colaboração e cooperação que deve presidir os atos educativos entre os sistemas de ensino – julgamos importante apresentar denúncia dos fatos aqui registrados ao Ministério Público, à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, à Secretaria de Educação a Distância do MEC e aos órgãos competentes do sistema de ensino do Rio de Janeiro – Conselho Estadual de Educação e Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro.

Cabe ainda, recomendar às autoridades do ensino dos órgãos supervisores que, tão logo sejam constatadas possíveis irregularidades em suas áreas de jurisdição, cometidas por empresas ou escritórios não vinculados e/ou não autorizados a funcionar no sistema de ensino, devem as autoridades de ensino, munidas de todas as informações possíveis serem verificadas e comprovadas, apresentar denúncia formal às autoridades policiais e judiciais de sua região, a fim de evitar a continuidade de ocorrências dessa natureza, cujos maiores prejudicados são aqueles que buscam, sem má fé, uma forma de suprir sua escolaridade. A adoção de medidas imediatas deve inibir ações dessa natureza. Recomendamos ainda que, quando se tratar de intermediários de instituições credenciadas e autorizadas em outros Estados, as autoridades educacionais encaminhem expediente a este Colegiado, devidamente informado e comprovado, a fim de que os órgãos do sistema de ensino sejam informados e possam adotar as medidas necessárias.

Ante o exposto, entendemos que este Conselho deve dar ciência dos autos aos Conselhos Estaduais do Rio de Janeiro e do Paraná, que credenciaram o Colégio Joan Miró (CEE do Rio de Janeiro e do Paraná); o COBRA – Colégio Brasileiro de Pós Graduação e Extensão Universitária e Profissionalizante Ltda. (CEE do RJ); Instituição de Ensino SIGMA (CEE do RJ), bem como, os CEEs do Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás, onde atuam homônimos do Instituto Nacional de Educação a Distância - INED/SP - sobre as irregularidades apontadas nos correntes autos. Entendemos que devem ser notificadas ainda, as seguintes instituições: Conselho Federal de Corretores de Imóveis, que segundo consta no expediente, credenciou a Instituição de Ensino SIGMA; Secretaria de Educação a Distância do MEC; Ministério Público do Estado de São Paulo; e Procuradoria Geral do Estado de São Paulo.

Vale mencionar que o CEE/SP, ao ser informado de irregularidade cometida por estabelecimento paulista em outro Estado, adotou as medidas necessárias para o descredenciamento da instituição ser estimulada. Portanto, medidas de cooperação entre os sistemas de ensino devem ser estimuladas em benefício da qualidade o ensino e da garantia  aos alunos.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer :

2.1 Conclui-se que sedes, subsedes e postos de Educação a Distância, somente podem ser instalados após a verificação pela Diretoria de Ensino de sua compatibilidade com a Indicação CEE nº 42/04 e Deliberação CEE nº 41/04.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer, para ciência e/ou providências competentes: ao Ministério Público do Estado de São Paulo, à Procuradoria Geral do Estado de São Paulo; aos Conselhos Estaduais de Educação do Rio de Janeiro, do Paraná, do Rio Grande do Sul, do Mato Grosso e de Goiás; à Secretaria de Educação a Distância do MEC e à Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer para ciência da Coordenadoria do Ensino do Interior (CEI), através do Gabinete da Secretaria da Educação.

2.4 Responda-se ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis, nos termos do presente Parecer;

São Paulo, 04 de julho de 2006.

a) Consª Neide Cruz

          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 

Publicado no DOE em 06/7/06                          Seção I                       Página 21







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












